9

UFRN

Sociologia do Trabalho
Cesar Sanson
A construção da sociedade salarial - Castel
A situação atual é marcada pela desestruturação da condição salarial. O desemprego em massa, a instabilidade das situações de trabalho, o trabalho precário e o desmantelamento da proteção social criam novas categorias de pessoas: os supranumerários, os inempregáveis, os desfiliados, desvalidados, dissociados, desqualificados, os supérfluos (...) os inúteis para o mundo – Castel
A sociedade hoje é marcada por ‘zonas de coesão social’:
Integrados –  trabalhadores estáveis

Vulneráveis -  trabalhadores em situação de ‘risco’

Desfiliados – os que estão fora da sociedade salarial
Castel prefere o conceito desfiliado ao contrário do conceito excluído que é estanque. Desfiliação está associado a um processo e não a uma ruptura. Interessa ao seu estudo esta parcela crescente da população que se encontra em situação de flutuação na estrutura social. Que estão à margem da sociedade salarial, da ‘civilização do trabalho’.
Importante: Como a sociedade se tornou refém da condição assalariada? (O lugar social é o emprego) Por muito tempo a condição assalariada era sinônima de degradação e aviltamento da condição humana. Tornar-se assalariado era cair em desgraça, como por ex. o artesão arruinado, o agricultor falido, o aprendiz que não chegava a ser mestre.

Uma questão: Por que chegamos e como chegamos à centralizada da sociedade do trabalho, da sociedade assalariada que se tornou a única referência para sua organização social?

Proposições da obra: A questão do livre acesso ao trabalho se trata de uma revolução, pois quebra as formas seculares de organização dos ofícios e faz do trabalho forçado a “única” forma de sobrevivência. Fora da condição de assalariado não há ‘cidadania’. É possível recolocar no jogo social as populações invalidadas pela conjuntura e acabar com uma hemorragia de desfiliação que ameaça deixar todo exangue o corpo social? 
Estamos diante de uma bifurcação: aceitar uma sociedade inteiramente submetida às exigências da economia ou construir uma figura do Estado Social à altura dos novos desafios. Isto porque  nas duas últimas décadas o Estado que na revolução industrial moderna ganhou papel de regular as relações mercado-trabalho, hoje perde esta função e a economia se autonomizando desagrega a condição salarial.

Primeira Parte
DA TUTELA AO CONTRATO
Inventário da questão social
I – A proteção próxima

A Sociabilidade primária: a sociedade feudal conjuga dois vetores principais de interdependência que concorrem para sua estabilidade: as relações horizontais no seio da comunidade rural e as relações verticais da sujeição senhorial. Cada indivíduo encontra-se, assim no interior de uma rede complexa de trocas: a dependência em relação ao senhor eclesiástico ou laico e a inscrição no sistema das solidariedades de vizinhança (que se faz pela inscrição familiar e social e pela territorialidade - redes primárias). A comunidade remedia os fracassados da sociabilidade primária (os órfãos, os enfermos, os inaptos para o trabalho). São sociedades “asseguradas”, sociedades “providas” (na definição de George Duby).
Dessa forma a assistência aos carentes é uma consequência obrigatória do lugar ocupado pelo carente. Os mais carentes não representavam um fator de desestabilização interno a essa formação social que controla os riscos de desfiliação. É um modelo de sociedade “sem o social”.

O Social Assistencial: O social-assistencial que surgirá posteriormente é uma construção de políticas com função protetora e integradora (e mais tarde preventiva). Trata-se de uma sociabilidade secundária que apresenta as seguintes características: 1 - esboços de especialização. Os mandatários do social (o pároco, o oficial municipal. Há uma profissionalização do assistencial). 2 – Se esboça uma tecnicização. O mandatado precisa avaliar as situações em relação às quais deve intervir ou não. 3 – A desterritorialização. A natureza do problema impede a solução local. 4 – Não baste ser carente para receber auxílio. 

Dois critérios são determinantes: o pertencimento comunitário e a inaptidão para o trabalho.
A lenda evangélica. O surgimento da assistência e o impacto do cristianismo na estruturação da rede assistencial. O início do séc. XVI representa uma mudança no social-assistencial. Uma postura desconfiada e contábil - dita às vezes, ‘burguesa’ ou ‘laica’, substituiria o atendimento generoso inspirado pela caridade cristã.
Originalmente o social-assistencial cristão reforçou duas categorias fundantes que estruturam todo o campo social: o dever de estar domiciliado e de estar incapacitado para o trabalho (A teoria da desvantagem): a pobreza e a completa indigência não fornecem garantia suficiente para se obter os benefícios da assistência. São atendidos principalmente aqueles que não podem, por si mesmos, suprir suas necessidades porque são incapazes de trabalhar – os enfermos, os velhos, crianças abandonadas, viúvas. 
A concepção do assistencialismo cristão medieval: a caridade é a virtude cristã por excelência. A pobreza é um modelo de vida a ser perseguida (os santos, eremitas, as ordens mendicantes). Porém a condição social do pobre suscita reações diversas que vão da comiseração ao desprezo. A igreja resolve este dilema através da ‘economia de salvação’: desgraçado, lastimado, ou até mesmo desprezado, o pobre pode, não obstante ser instrumentalizado para que o rico pratique a virtude cristã. Em uma época em que a riqueza provoca sentimento de culpa (o temor do inferno), a caridade representava a via por excelência da redenção e o melhor investimento para o além. Se estabelece um comércio entre o rico e o pobre: o primeiro ganha sua salvação graças à sua ação caridosa, mas o segundo é igualmente salvo, desde que aceite sua condição. O cristianismo medieval elaborou uma versão considerada a exaltação da pobreza.
Tecnização para lidar com a pobreza
Meu próximo é o próximo. A assistência se organiza a partir de uma base territorial (o pertencimento territorial). Este é o segundo critério. O primeiro é a incapacidade de trabalhar. Ainda antes do séc. XVI ao lado da Igreja começam a surgir as instituições laicas de assistência (as confrarias, associações de auxílio mútuo, esmolarias, hospitais...) mas somente são atendidos os territorializados. Os estrangeiros são excluídos. Começa haver uma política de recenseamento, de cadastramento (dos que tem direito à assistência e dos que não tem direito). Somente os domiciliados são alvo do assistencialismo. Inicia-se ainda uma política de reclusão dos mendigos que não dará certo. 
O organograma do atendimento assistencial. Quem pode ser assistido: Além do critério do pertencimento comunitário e da inaptidão ao trabalho também podem ser assistido os pobres envergonhados (indigentes que receberam uma boa educação e ocuparam lugar de prestígio na sociedade e não podem mais manter sua posição). A esses não se exigem que trabalhem (situação degradante por sua antiga posição social). 
Aqui surge o problema: O mendigo válido: surge com o crescimento demográfico e passam a se tornar um problema para as autoridades administrativas. São os ociosos, os que não têm trabalho. É tratado como um usurpador da assistência: alguém que se apresenta como beneficiário da assistência, quando pertence a esfera do trabalho e deve prover seu sustento pelo trabalho (ganharás o pão com o suor do teu rosto)? 
A questão: Como transformar um mendicante de auxílios em um produtor de sua própria existência? Esta questão remete à reflexão não do registro assistencial, mas sim do registro do trabalho. Esta situação nos remete a uma dramatização da questão social. O mendigo válido representa o miserável que não tem trabalho

II – A sociedade cadastrada
A complexidade do social-assistencial: A emergência do mendigo válido indica que a sociedade (medieval) já conhece o fenômeno da desclassificação social (mobilidade descendente) e de subemprego (trabalhadores válidos entregues à mendicância).
Esta nova categoria de ‘pobres’ representa uma mudança para a questão social. Até então se aceitava os necessitados, indigente, ineptos, carentes desde que tivessem um pertencimento comunitário e se mostrassem incapazes para o trabalho. O que fazer com esta nova categoria de miseráveis? Que ocupam a posição de supranumerários? A sociedade dos ricos os intitulará de vagabundos.
1349 – Surge o decreto conhecido como o Estatuto dos Trabalhadores (Eduardo III – Rei da Inglaterra) que se caracteriza pelo imperativo categórico do trabalho para todos os que não têm outro recurso para viver senão a força de seus braços. Trata-se de um primeiro código do trabalho que insistem que todos devem trabalhar e que pretende erradicar a mobilidade, bloquear seu fluxo e reinscrever à força, em estruturas fixas todos os que se desatrelaram. Praticamente proíbe que se recorra a assistência para sobreviver se a pessoa tem capacidade para trabalhar. 

O código do trabalho é formulado em oposição explícita ao código da assistência. Nesta época começa a se firmar na Europa um conjunto de medidas rigorosas para se reprimir a indigência ociosa e a mobilidade da mão de obra. As mobilidades aceitas são apenas as das cruzadas e das peregrinações.

A desconversão da sociedade feudal
O surgimento dessa nova realidade caracteriza a passagem de sistemas com regulações rígidas (o que se chama de comunidades ‘positivas’ – a sociabilidade primária) para organizações sociais em que o indivíduo não está mais organicamente ligado às normas e deve contribuir para a constituição dos sistemas de regulação.
A mudança na sociedade medieval: a passagem de uma civilização essencialmente agrária (séc. XIV), estreitamente dominada pelas grandes propriedades eclesiásticas e por um poder senhorial rural e guerreiro, a uma bipolaridade entre comunidades rurais mais diversificadas e comunidades urbanas mais prósperas e independentes. O surgimento das cidades, do modo produtivo artesanal (os ofícios) e do capital comercial. A quebra da sociabilidade primária. É neste contexto que surge com a força a questão da vagabundagem. 

Os inúteis para o mundo
Os vagabundos em uma sociedade que propugna que todos tenham algum pertencimento territorial significa uma ‘mancha’. É um personagem totalmente visível porque desterritorializadoa.  O vagabundo acumula a desvantagem de estar fora do trabalho e fora da ordem da sociabilidade porque é estrangeiro. Ele se torna um inútil para o mundo (autos da condenação de Colin Lenfant, servente de pedreiro, vagabundo que reconheceu ter roubado em Paris: “Era digno de morrer como inútil para o mundo, isto é, ser enforcado como ladrão”, registros criminais deo Châtelet, citado in B. Geremek, Lês marginaux parisiens aux Xvème siécles). 
Os mendigos são definidos como indivíduos mal-afamados, velhacos, biltres (mendigos simulando enfermidades), ociosos, luxuriosos, rufiões, tratantes, imprestáveis, indolentes. São enfim aqueles que não têm pertencimento comunitário, territorial e estão sem trabalho. Moram em toda parte. 

A medida mais adotada em relação ao vagabundo é o banimento que representa uma escapatória, graças a qual uma comunidade se desembaraça de uma questão insolúvel, para coloca-lo num outro lugar. Prisões, deportações, pena capital, internamento são práticas comuns destinadas aos vagabundos. São de
clarados inimigos públicos.
Vagabundos e proletários
Mas quem são realmente os vagabundos? Perigosos predadores que vagueiam pelas margens da ordem social? É necessário desconstruir essa representação do vagabundo e restituir a realidade sociológica que esconde. Os vagabundos representam o subproletariado urbano e rural. A maior parte deles representa o que hoje chamamos de desempregados subqualificados em busca de um emprego. São os equivalentes aos imigrantes. Na sociedade pré-industrial são os ‘estrangeiros’ que procuram meios de sobreviver fora de sua “terra”. 
Repressão, dissuasão, prevenção

O vagabundo é a-social e perigoso. Porém perante o povo a representação do vagabundo é ambivalente, porém positiva. Também qualifica-los de inocentes é ingênuo. O fato é que nas sociedades pré-industriais, a questão social levantada pelos ‘vagabundo’ é tratada como caso de polícia. Por isso o tratamento dispensado aos mesmos é o da repressão, pois representam uma ameaça à ordem pública. Quando não são tratados pela repressão procura-se  que não tenham mobilidade ou ainda quer se obrigar que trabalhem.  A questão da vagabundagem pelo que revela e oculta foi o modo pelo qual se expressou a questão social na sociedade pré-industrial. 

III- Indigna condição de assalariado
Ë possível falar de assalariamento na sociedade pré-industrial? Sim. Há claros ‘vestígios’ que permitem este registro. Recuperar, reativar estes vestígios é de suma importância para a questão aqui abordada na obra que é a da condição assalariada. A convicção é que nela está o cerne da questão social, ou seja, a questão do trabalho aos poucos foi se impondo imperiosamente como a questão social por excelência. É pelo trabalho que as pessoas se inserem na sociedade.  A questão social não é apenas a questão da pobreza e da miséria analisada anteriormente. Insere-se nela também e, sobretudo, a questão do trabalho. Trata-se de entender os processos de vulnerabilização que “arruínam os pobres”. 
O recurso do assalariamento, parcial ou total, resultou na única forma para milhares de pessoas se inserirem. E se trata de um situação de degradação em que o arrendatário deve alugar uma parte do seu tempo ao camponês mais rico ou tecer para o mercador da cidade, o artesão arruinado que passa a trabalhar para um outro artesão ou para um comerciantes, o companheiro que não pode se tornar mestre e permanece assalariado pelo resto da vida...
Como se passou de uma condição de assalariado fragmentária, miserável e desprezada a uma sociedade salarial em que a maioria dos sujeitos sociais obterá suas garantias e seus direitos a partir do fato de participar dessa condição? Reconstruir a odisséia do salariado representa a via excelente para compreender, até hoje, as principais transformações da questão social.
O idioma corporativista

Na sociedade pré-industrial a ‘vagabundagem’ representa a essência negativa do assalariado. O vagabundo é um assalariado puro, só possui sua força de trabalho. Mas lhe é impossível entrar numa relação salarial para vendê-la. Por que é assim? Nas cidades as corporações de ofício (forjadores, carpinteiros, sapateiros, seleiros, tecelões...) dispõe do monopólio da produção. A unidade de base desse modo produtivo é o ofício constituída pelo mestre artesão, proprietário de suas ferramentas, de um ou dois empregados (os companheiros) e de um ou dois aprendizes. Os companheiros sãos os únicos remunerados, vistos que os aprendizados não são remunerados pela aprendizagem. Presume-se que os aprendizes se tornem companheiros e este se tornem mestres. Este tipo de assalariamento, por excelência, dos companheiros, é transitório uma vez que o ideal da situação salarial é sua auto-abolição. 
Esta comunidade de ofício persegue um duplo objetivo: assegurar para si o monopólio do trabalho nas cidades e evitar que exista uma concorrência interna entre seus membros. Trata-se também de uma organização do trabalho que não permite o desenvolvimento de um processo de acumulação capitalista. As unidades de produção são estanques (por ex. couro: os ofícios dividem-se entre os curtidores, os correeiros, os seleiros, os fabricantes de bolsas, os fabricantes de botas... etc);
Esta organização do trabalho peculiar à idade média em transição para a sociedade industrial é que asseguram um estatuto social do trabalho. Fora dela não há propriamente um mercado de trabalho: nem liberdade de contratação, nem liberdade de circulação. A grande divisão social do trabalho no período  se dá portanto na organização artesanal através dos mestres e suas oficinas com os companheiros e aprendizes.
Trabalho regulado, trabalho forçado

A despeito de extraordinária transformações econômicas e sociais que ocorreram na IM, as relações de trabalho permanecem dominadas por um modelo que contradiz as exigências da liberdade, de circular, de produzir, de trocar. O que explica a persistência desse modelo? Por que a promoção da condição de assalariado, no sentido que entendemos hoje, levou tanto tempo para se impor? Propomos a seguinte resposta: antes da revolução industrial havia apenas o trabalho regulado e o trabalho forçado. As corporações de ofício que traça a linha divisória entre os incluídos e excluídos.
O que há fora das corporações de ofício?  Há o trabalho forçado, uma tentativa em fazer com que os vagabundos se ocupem. Essa questão social é tratada com políticas repressoras. Há vários editos e leis que procuram organizar estes trabalhos forçados (desde as instituições corretivas – hospitais gerais, manufaturas reais, obras públicas) até uma política assistencial que evite a mobilidade. Uma análise da Inglaterra: o país que melhor conseguiu organizar o sistema de corporações de ofício com o trabalho forçado (o sistema de putting-out). Estas condições favoreceram a Inglaterra e sua revolução industrial.
Os miseráveis da terra
Entre o trabalho regulado e o trabalho forçado há pouco espaço para outra modalidade de trabalho. A condição de assalariado na economia urbana da IM é extremamente fragmentada. Um breve inventário da organização social do trabalho na IM:
1 – O núcleo central da condição de assalariado são os companheiros, uma espécie de aristocracia operária. Embora fosse considerada como indigna, uma vez que o ideal continua sendo o de se tornar mestre. 2- Há os mestres rebaixados ou arruinados, reduzidos a trabalhar para um terceiro ou para comerciantes. 3. Chambrelnas: são os que trabalham em casa, são companheiros que não se inscrevem no sistema das corporações de ofício. Vivem na clandestinidade. Não são reconhecidos pelo sistema das corporações de ofício. 4. Os domésticos e serviçais representam outra categoria social. São aqueles que trabalham para a aristocracia. 5 – Há ainda outra categoria mais fluída que são os escriturários, escreventes, caixeiros de lojas, são os que ‘não trabalham com as mãos’. 6 – Porém a plebe da cidade é composta por trabalho que exigem pouca qualificação, como o caso da construção, dos carregadores, dos biscateiros...são a escória, o populacho. 7 – o subproletariado da cidade encontra equivalente no meio rural: como aqueles que não têm trabalho fixo e vivem de lugar em lugar no trabalho sazonal. 8 – Finalmente há ainda um proletariado nascente em certos locais. São aqueles que trabalham nas manufaturas, nas minas, nas forjas, nas fiações...
O modelo da corvéia

Depois da revolução industrial, a condição de assalariado é pensada erroneamente a partir do modelo de liberdade e do contrato. Admite-se que o mercado de trabalho põe em presença duas pessoas independentes. Mas na verdade esse estado de assalariado não nasceu da liberdade do contrato, mas sim da tutela. É no modelo da corvéia que deve se buscar a razão de fundo das resistências ao advento da relação salarial moderna.  A corvéia é o que deve um arrendatário a seu senhor: colocar um certo número de dias para trabalhar na exploração senhorial  e neste sentido este modelo se opõe à condição de assalariado: não é uma atividade remunerada, ela marca uma dependência pessoal do tipo servidão e sucede à escravidão. A conversão da corvéia é o resgate de uma submissão: o arrendatário se torna livre para organizar seu trabalho, porém como sua lavoura é insuficiente para a provisão familiar ele irá alugar seu trabalho para o senhor. Tal parece ser a origem da condição de assalariado no meio rural. A corvéia e o assalariamento se opõe e progressivamente o trabalho assalariado irá extinguir a corvéia. Este modelo também pode se aplicar de certo modo as corporações de ofício onde o artesão não é totalmente livre em seu trabalho e depende dos sistemas rígidos que regulam o sistema de ofícios. Caso exemplar é a do companheiro que mais aluga sua pessoa do que seu trabalho.
Carregamos estas heranças da tutela na condição de assalariado.
O que mais se assemelha a um mercado de trabalho para a época são as praças nas quais os trabalhadores se apresentam à madrugada a procura de um empregador. Trata-se de uma mão de obra subqualificada. Mesmo neste caso a contratação significa uma apropriação pontual da pessoa. Como uma mercadoria que se leva.
Nesta relação de trabalho já se manifesta um conjunto de indignidades (com exceções de um pequeno núcleo de ‘profissionais liberais que surge e também uma nova categoria privilegiada: os funcionários do Estado). 
Surgem novas formas autoritárias de vigilância e enquadramento. Como o decreto (1749) que proíbe os trabalhadores de deixarem o seu emprego sem uma carta de demissão ou ainda o decreto (1871) que instituí um ‘livro ou caderneta’ que constar do histórico do trabalhador, do registro dos seus contratos.

IV – A modernidade liberal
A ‘condição salarial’ como chave de estruturação de toda questão social.
O surgimento da sociedade liberal no séc. XVIII – O conflito entre dois mundos (o feudal e o capitalismo comercial portador dos germes da sociedade industrial). O livre acesso ao trabalho é a mola-mestra, chave para entrada nesta ‘nova’ sociedade (a sociedade liberal). O trabalho torna-se a fonte de toda riqueza, e, para ser socialmente útil deve ser repensado e reorganizado a partir dos princípios da nova economia política. O que aparece de novo na ‘questão social’ neste novo contexto?  A insistência no caráter de massa do fenômeno da pobreza (relatos nas páginas 220 e 221); Um dos grandes fatores, daquilo que tinha sido desde a Idade Média, o equilíbrio econômico e demográfico deixou de existir: a regulação através da morte (as pestes, fome ...); O surgimento da liberdade do trabalho associado à liberação do mercado; O trabalho é reconhecido como a fonte da riqueza social. 

Na visão de Hannah Arendt

“A ascensão repentina, espetacular, do trabalho, passando do último lugar, da situação mais desprezada, ao lugar de honra e tornando-se a mais considerada das atividades humanas, começou quando Locke descobriu no trabalho a fonte de toda propriedade; prosseguiu quando Adam Smith afirmou que o trabalho é a fonte de toda riqueza; atingiu seu ponto culminante no “sistema de trabalho” de Marx, em que o trabalho se tornou a fonte de toda produtividade e a expressão da própria humanidade e do homem”.

A verdadeira descoberta que o séc. XVIII promove não é, pois, a da necessidade do trabalho, mas, sim, a da necessidade da liberdade do trabalho. Junto com este movimento de liberalização do mercado e do trabalho há uma redefinição do papel do Estado. Trata-se da constituição de Estado mínimo que deve contentar-se em suprimir os obstáculos ao mercado e garantir que aqueles se entreguem livremente ao seu trabalho ....o papel do estado é garantir que o jogo dos interesses (mercado – trabalho) possa se expressar livremente.
Para a ideologia liberal : a liberdade de trabalho deve libertar também a iniciativa privada, o gosto pelo risco e pelo esforço, o sentido da competição.
A ruptura com a sociedade estamental, de status, de condições, regida pelas tutelas, é total. Mas na transição entre os dois mundos, é uma nova definição do trabalho que se impõe e vai permitir o advento do novo regime oposto ao “antigo regime”. 

Para isso é preciso superar dois obstáculos: Implica, primeiro na destruição de dois modos de organização do trabalho até então dominante: o trabalho regulado (das corporações de ofício –as jurandes) e o trabalho forçado (o modelo da corvéia, as instituições de correção, os depósitos de mendicância,as instituições de caridade). Portanto o livre acesso ao trabalho e a instituição de um livre mercado do trabalho marcam o advento de um mundo social racional por meio da destruição da ordem social arbitrária da antiga sociedade. 
Dirá Turgot: “Deus, dando necessidades ao homem, tornando-lhe necessário o recurso ao trabalho, fez do direito de trabalhar a propriedade de todo homem, e esta propriedade é a mais sagrada e a mais importante imprescritível de todas”.  Neste momento histórico está se inaugurando um novo conceito que triunfará nos próximos séculos: o direito inalienável ao trabalho. 
Está em gestação a criação de duas categorias: empregados e empregadores: cujas posições na sociedade doravante passam a ser complementares (nesta nova visão de mundo). Deixar frente a frente, sem mediação, os interesses diferentes se completarem ou se enfrentarem constitui a principal condição da transformação do mundo do trabalho.

Neste novo contexto: de livre acesso ao trabalho e de livre mercado: como ficam os pobres, os excluídos? Os modelos anteriores: a assistência e a repressão estão superados.
A questão social diz respeito agora a reorganização social do trabalho: A assistência se dá a partir do trabalho...o contrato marca a passagem para à assistência...em torno do trabalho vai se criar uma rede de assistência. Agora todo homem tem direito à subsistência que se dá pelo trabalho... Mas ainda há dois tipos de desgraçados que precisam de um tratamento distinto: os inaptos para ao trabalho. Mas agora é o Estado (este pelo menos é o projeto proposto pela Assembleia Constituinte) que deverá se preocupar deles. Que vai recenseá-los.

Mas, atenção: para o restante não significa que o livre acesso ao trabalho, significa enquanto tal um direito ao trabalho. Cabe a quem reclama emprego fazer o esforço de encontrar um trabalho.  O papel do Estado é demolir o sistema das comunidades de ofício e abolir todas as regulamentações protecionistas que impedem a livre circulação dos trabalhadores.
Nesta perspectiva é votada em 14-6-1791 a Lei Le Chapelier:

· Não há mais corporações no Estado; não há mais do que o interesse particular de cada indivíduo e o interesse geral;

· A partir de agora, o trabalho é uma mercadoria vendida em um mercado que obedece à lei da oferta e da procura. Um contrato entre os dois estabelece um acordo sobre o qual ninguém pode se intrometer;
Em 14-3-1793 a Convenção nacional proclama: “Todo homem tem direito à sua subsistência por meio de trabalho, se é válido; por meios de socorros gratuitos se não têm condições de trabalhar”.  “Os socorros públicos são uma dívida sagrada. A sociedade deve à subsistência aos cidadãos desafortunados, seja conseguindo-lhes trabalho, seja garantindo os meios de existência para aqueles que não tem condições de trabalhar”. 

Por ocasião desse princípio todo ano se realiza a ‘festa do infortúnio’ para simbolizar a reintrodução dos miseráveis na sociedade (p. 252-253).

No final do séc. XVIII, duas realidades se apresentam:
Primeira: A proposta de resolver a questão social pelo trabalho (o livre acesso ao trabalho e o livre mercado) se tornou incapaz. Por quê? 

Duas repostas:

1 – A ausência de um estado forte. A implantação de uma verdadeira política de socorros públicos implicava a construção de um estado forte. O estado não tinha recursos suficientes para prover os pobres...

O Estado social e o Estado liberal não permitem a solução da questão social...

Para solucionar este problema é necessário o casamento entre o pensamento de Adam Smith e Jean-Jacques Rosseau

Segundo: O trabalho virou uma mercadoria (mercadoria que vale pouco e está sujeita a exploração (p. 272 – afirmação de Turgot).

Segunda parte

DO CONTRATO AO ESTATUTO
As transformações ocorridas no fim do séc. XVIII liberaram o acesso ao trabalho, mas não fizeram nada, ou muito pouco, pela promoção da condição salarial. O operário deverá doravante, segundo a forte expressão de Turgot, “vender a outros sua pena”, muito ao acaso da sorte. A contratualização da relação de trabalho não é capaz de remediar a indignidade da condição de assalariado que continua sendo, se não a pior, pelo menos uma das piores condições. 

O que foi proposto como resposta moderna à questão social não vai instituir-se enquanto tal. O princípio do livre acesso ao trabalho abre uma era de turbulências e de conflitos.

Entregue a si mesmo, o processo de industrialização engendra um monstro – o pauperismo.

A questão que surge: como encontrar um compromisso entre o mercado e o trabalho que garanta a paz social e reabsorva a desfiliação de massa criada pela industrialização?

Resposta: Uma política social sem Estado é possível: o liberalismo inventou-a. Ela implanta novas tutelas para dar lastro ao contrato. O estado será o agente – nesta nova política – que deverá garantir uma concepção de seguridade (social) cujas proteções dependem menos da propriedade do que do trabalho.

O ataque ao Estado...

O estado é nossa ‘melhor’ herança...

V – Uma política sem Estado
A primeira metade do séc. XIX é marcada (paradoxalmente) pela tomada de consciência de uma forma de miséria que acompanha o desenvolvimento da riqueza e o progresso da civilização. Como responder a este crescente pauperismo? A questão social é tratada por fora do estado. Paralelamente aos contratos que regulam as relações comerciais e as relações sociais, entre iguais, novas tutelas serão acrescentadas.

Os miseráveis

A indigência é maior onde maior é a riqueza. (depoimento de Aléxis de Tocqueville –p. 283).

O pauperismo ameaça a ordem política e social. A indigência, agora, não é mais, e apenas, devido a ausência de trabalho, mas sim, à nova organização do trabalho, isto é, pelo trabalho ‘liberado’.  A tese de Montesquieu (no séc. XVIII): “um homem não é pobre porque nada tem, mas é pobre porque não tem trabalho”, foi superada.

O pauperismo desafia a modernidade. O pauperismo agora é brutal. Se trata, também, de um embrutecimento moral dos indivíduos: uma espécie de nova barbárie. O pauperismo representa, assim, uma espécie de imoralidade que se faz presente a partir da degradação completa dos modos de vida dos operários e de suas famílias.

Os Miseráveis (1862) de Victor Hugo retrata esta realidade. Aqui surgem os pensadores socialistas como Louis Blanc e Proudhon, Robert Owen, Engels... toda obra de Marx..

Na primeira metade do séc. XIV tivemos a concorrência entre dois modelos de industrialização. 

O primeiro é o da pequena empresa de tipo artesanal que se dá, sobretudo no campo. Sua ancoragem é familiar e rural e perpetua as proteções próximas e a sociabilidade primária. O outro modelo é o modelo ‘manchesteriano’. A pequena indústria (de economia doméstica) será suplantada pela grande indústria.

O pauperismo é uma imensa decepção que sanciona o fracasso do otimismo liberal do modelo do séc. XVIII.  Com ele manifesta-se o perigo de uma desfiliação em massa inscrita no próprio cerne do processo de produção das riquezas.

A volta das tutelas

Diante desse desamparo da condição salarial, o que fazer?

O ressurgimento das antigas estruturas de assistência confessional (diante do fracasso das propostas da Assembléia revolucionário – do estado – que não tem recursos...) como os hospitais, instituições de caridade, hospícios, etc.

Estamos a volta com novas tutelas

A proteção e os patrões

Na visão dos patrões, das classes dominantes, o que temos de proposta para a questão social é:

· assistência à indigência uma assistência dirigida – “só existem maus pobres, porque existem maus ricos”;
· desenvolvimento de instituições de poupança e previdência (as caixas econômicas  e as sociedades de socorro mútuo);
· instituição da proteção patronal ( o patrão deve ir além da relação contratual: “o operário dá seu trabalho, o patrão paga o salário combinado, a isso se reduzem suas obrigações recíprocas. A partir do momento em que não tem mais necessidade de seus braços (do operário), (o patrão) manda-o embora e cabe ao operário encontrar uma saída para sua situação”. A contrário essa nova solicitude deve fazer com que o patrão se preocupe com o empregado para além da mera relação contratual. Exemplos: preocupação com a saúde, com a alimentação, com o lazer;
· Instituem ainda (no quadro da tutela regulamentada): a carteira operária e o regulamento de oficina. A carteira operária tem como objetivo controlar a mobilidade dos trabalhadores e serve ainda como um passaporte junto às autoridades – garantia de ordem. 
Uma utopia às avessas

O verdadeiro patrão é aquele que mantém seus operários numa relação de subordinação

Estamos assistindo aos princípios do taylorismo: o trabalhado organizado, controlado, dirigido, especializado, parcelado originará uma classe operária (proletária) e também possibilitará sua organização – o surgimento das associações operárias. As eclosões das greves de 1840.

A explicitação dos conflitos de interesse entre patrões e operários com a ausência do Estado. 

“Aqueles que nada têm a perder poderiam decidir a ganhar  tudo”. Quem poderá impedi-los de fazer?  O estado. 

VI – A propriedade social

O estado surge como a instituição que irá negociar compromissos entre posições diferentes: superar o moralismo filantropo e evitar o socialismo distributivo.

A questão é como o Estado vai se impor numa realidade de economia liberal. Este é um debate de meados do séc. XIX até meados do séc. XX.

O advento do Estado social e a criação do conceito de propriedade social.
Uma nova rodada

Os acontecimentos de 1848 exigem um novo tratamento da questão social (do direito ao trabalho se exige direito de trabalho). Exigem um novo Estado. Um estado que interfira na relação capital trabalho, que seja portador e promotor da socialização da propriedade industrial. 

Nada será igual ao período anterior ao de 1848. (a importância do movimento operário)

O cerne do debate consiste na maneira como o Estado pode intervir e solucionar a questão social.

O homem (a pessoa humana) passa a ser vista como pertencente a uma coletividade e não mais individualmente. O papel de Durkheim: a sociedade industrial gera uma nova sociedade que não pode mais se basear no princípio da sociabilidade primária: “o estado é o órgão do pensamento social”, ou ainda na expressão “o estado é o gerente dos interesses coletivos”. O estado passa a ser o fiador da sociedade.
A questão da obrigação

Como então se constituí este estado social? Estado provedor? (nome contestado pelo autor)

Registro: Este conceito de estado enfrentou fortíssimas resistências dos setores liberais.

A passagem do direito à assistência ao direito ao seguro. Mostra como lentamente vai evoluindo o conceito de assistência até o surgimento das caixas de seguros, as associações de mutualidade, que num primeiro momento são controladas pelos patrões e posteriormente pelo estado. No ínicio apenas algumas categorias são beneficiadas (mineiros – ferroviários), posteriormente vai se estendendo ao conjunto dos assalariados. Passa também de voluntária à compulsória. Os patrões sempre foram contras que fossem compulsórias, setores dos operários também (CGT francesa – “aposentadoria para os mortos”).
A propriedade ou o trabalho

Porém em que se considere o avanço da ‘previdência’, a maior parte dos trabalhadores continua vulnerável, enquanto for privado do direito à propriedade. 

A revolução que ocorre: a justaposição à propriedade privada a propriedade social.

Trata-se de uma mudança de registro: a seguridade social procede uma espécie de transferência de propriedade pela mediação do trabalho assalariado sob a égide do Estado.

Por que a questão que se colocou era como ter direitos iguais, ou ainda mais, ser igual sem a justa distribuição da riqueza que inclui a repartição da propriedade (das terras e indústrias).

Recupera como se dá esta transição de transferência de propriedade. A evolução do conceito de utilidade social presente na posse da propriedade e uma exigência de transferência (de compensação).
VII – A sociedade salarial
Condição proletária – condição operária – condição salarial: três formas dominantes de cristalização das relações de trabalho na sociedade industrial. A representação desses três modelos:
A condição proletária: uma situação de quase exclusão do corpo social. Está condenado a trabalhar para se reproduzir.

A condição operária: Assegura direitos, dá acesso a subvenções ex-trabalho (doenças, acidentes, aposentadorias) e permite uma participação  ampliada na vida social: consumo, habitação, instrução, lazer). A produção da sociedade de massa (o trabalho, a escola, a moradia, o lazer).

A condição salarial: A generalização do assalariamento. Cada um se compara a todos, mas também se distingue de todos; a escala social comporta uma graduação crescente em que os assalariados dependuram sua identidade, sublinhando a diferença em relação ao escalão inferior e aspirando ao estrato superior.

A sociedade salarial parece arrebatada por um irresistível movimento de promoção: acumulação de bens e de riquezas, criação de novas posições e de oportunidades inéditas, ampliação das seguridades e proteções.

A sociedade salarial é tributária do crescimento econômico e do desenvolvimento do Estado social e tudo levava a crer que perduraria por muito tempo. “A sociedade salarial parecia seguir uma trajetória ascendente que, num mesmo movimento, assegurava o enriquecimento coletivo e promovia uma melhor repartição das oportunidades e garantias”.

Neste contexto: “a questão social parecia dissolver-se na crença do progresso indefinido”;
Esta trajetória foi interrompida. “Quem hoje afirmaria que vamos para uma sociedade mais acolhedora, mais aberta, trabalhando para reduzir as desigualdades e para maximizar as proteções”? 

VIII – A nova questão social
A centralidade do trabalho é brutalmente colocado em questão e com ela todo o suporte de identidade social e pertencimento à sociedade. A possibilidade de uma “sociedade de trabalhadores sem trabalho” (Hannah Arendt).
Houve uma ruptura da questão social. Tentativas de explicação a partir da lógica da organização do trabalho;

· O caráter inacabado da consolidação do direito ao trabalho e das conquistas sociais

· O efeito perverso da ampliação das proteções (maio de 68) – a burocratização, a passividade, a individualidade, o comodismo, a não vigilância pelo Estado social;

Os supranumerários de hoje são os desempregados, os que trabalham de forma precária, os contratos por tempo determinado. Este processo parece irreversível. A condição salarial, a sociedade salarial está ameaçada pois ameaça de desestabilização os estáveis.

Há um novo crescimento de ‘vulnerabilidade de massa’ que se pensava afastado. Assim como o pauperismo do séc. XIX estava inserido no coração da dinâmica da primeira industrialização, também a precarização do trabalho é um processo central, comandado pelas novas exigências tecnológicas da evolução do capitalismo moderno. 
Três pontos da cristalização da nova questão social podem ser distinguidos:

· desestabilização dos estáveis: classe operária integrada e assalariados da pequena classe média ameaçados ( a mobilidade ascendente se desfaz);

· instalação da precariedade: trajetórias erráticas feitas de alternância de emprego e não emprego; 

· déficit de lugares: trabalhadores que não tem mais lugar no processo produtivo (trabalhadores que estão ‘envelhecendo’, com menos de 50 anos e jovens à procura de um primeiro emprego que vagam de estágio em estágio e de um pequeno serviço à outro...
Esta inutilidade social desqualifica-os também no plano cívico e político. Há uma perda de identidade dos que não se encaixam na sociedade salarial. A erosão dos suportes relacionais (família, relações de vizinhança, participação em grupos, associações, partidos, sindicatos);
“Suas famílias olham-nos afundarem-se com um ar reprovador porque, herdeiras das certezas dos anos de crescimento, não conseguem pensar a hipótese de não encontrar trabalho quando, realmente se procura. Certamente esses filhos indignos traíram a grande promessa da promoção social, o que só pode ser por culpa deles. Assim o a success story do acesso do proletariado aos modos de vida pequen-burgueses vira um pesadelo”. 

A inserção ou o mito de sísifo

As sucessivas políticas de inserção e o surgimento da categoria dos inintegráveis.

As políticas de caráter provisório que se tornam permanente: DSQ – RMI, e outras

A crise do futuro 

Os possíveis cenários que se podem vislumbrar;

Primeiro: A acentuação da degradação da condição salarial observável a partir dos anos 70

Segundo: A manutenção da situação atual mais ou menos como está, multiplicando os esforços para estabiliza-la;

Terceira: O reconhecimento da perda da centralidade do trabalho e a tentativa de encontrar-lhe escapatórias, compensações ou alternativas;

Quarta: organizar uma redistribuição dos ‘raros recursos’ que provém do trabalho socialmente útil.

CONCLUSÃO
1 – O núcleo da questão social hoje seria a existência, novamente, de inúteis para o mundo. Trata-se de um paradoxo. Foram necessários séculos de sacrifícios, de sofrimentos e de exercícios de coerção – a força da legislação e dos regulamentos, a coerção da necessidade e também da fome – para constituir a civilização do trabalho que se impõe sob a condição de assalariado. Agora tudo isso se esvai. . 

2 - O surgimento da nova questão social nos permite afirmar que a sociedade salarial morreu? É preciso receber com muitas reservas essa assertiva. 

3 - Assistimos a construção de uma sociedade que se torna cada vez mais uma sociedade de indivíduos. O surgimento do ‘individualismo negativo’ (“o indivíduo como um ser moral, independente e autônomo e, assim – essencialmente – não social”- Louis Dumont) em contrapartida ao conceito de ‘individualismo coletivo’.

4 – A metamorfose: do individualismo positivo (encaixe hierárquico de coletividades constituídas na base da divisão do trabalho e reconhecidos pelo direito – o estatuto) para o individualismo negativo (a segmentação – a precariedade – a flexibilidade – perda de proteções – falta de referências). A quebra da articulação indivíduo – coletivo.

5 – A volta do contrato e o tratamento localizado dos problemas da questão social – o distanciamento das regulações universais. “Faça um projeto, envolva-se na busca de um emprego, de uma moradia, em suas combinações para criar uma associação ou lançar um grupo de rap, e o ajudaremos”, é o que se diz hoje. A volta à territorialização como justificativa de assistência, o pertencimento comunitário. O surgimento do neopaternalismo.

6 – A particularização do direito social. A multiplicação das formas de contratos de trabalho por tempo determinado, interino, de tempo parcial. A adoção de políticas – como a RMI – que atestam a impotência do Estado para controlar uma sociedade cada vez mais complexa e heterogênea em que as regulações coletivas não conseguem mais comandar.

7 – A sociedade ameaçada pela fragmentação entre os que podem associar individualismo e independência e os que carregam sua individualidade como cruz, porque significa falta de vínculos e ausência de proteções.

8 – O poder público é a única instância capaz de construir pontes entre os dois pólos do individualismo e impor um mínimo de coesão à sociedade. Ninguém pode substituir o Estado em sua função fundamental que é comandar a manobra e evitar o naufrágio.
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